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MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADM I NIS"FRATIVO 1)E IZECURSOS FISCAIS
SI-±GLJNDA SEÇÃO DE, JULGAMEN r. O

s':::.;•-;,-.;P:2.:.'"'

Processo n"	 .351 8.3 002503/2007-88

Recurso n"	 145.890 Voluntatio

Acórdão n"	 2806-01L0.37 -- 6" Turma Especial

Sessão de	 10 de março de 2009

Matéria	 R.ESPONSABILIDA1)15 SOI ,IDÁR IA

Recorrente	 CAISSI-PR MORVII:A ENCiENIIARIA CIVIL Li DA.

Re.cm vida	 SRP-SECREIARR DA RECEITA 1)REVIDE.N(11ÁR IA

ASSEIN 1 O: CON 1 IZItall(:( '4,S SOCIAIS PRIi,V11)ENCI Átt IAS

Data do fato gel ador: 01/06/200.3

(11.3S1 P.10-	 CONTRIBIJIONS	 l'REVII)I-2.NCIÁLUAS	 -
RFSPONSABILIDADE, SOLIDÁRIA,

A lesponsabilidade solidária somente setá elidida se a emptesa notificada,
comptovar que houve o recolhimento das contribuições previdenciátias
incidentes sobre a reinunetacão dos segurados incluída em Nota Riscai ou

,l'atura correspondente aos Serviços executados

RIrt.aS0 VOLUNTÁRIO NEGADO.

	

•	 ,

Vistos, relatados e discutidos os pi escutes autos.

ACORDAM os alcali)! os da 6" Turma Especial da Segunda Seção de
Julgamento, 901 unnni ii, 1i de votos: 1) em lejei(ar as preliminates suscitadas; e TI) no
mei ito, em Ilegal' provir ento ](-) recluso

.	 .
FEIAS S-AN29101 ,-REIKE - Picsidentc_____----

...----;
.	 , ...dor ger , ,gyinig, • .--,,,...-_______

NI ARCEL.,^.. nr p : I . AI/A COSTA - Relato].
/

Pai licipatam, ainda, do pi escute juh_.ame.11to, os Conselheiros: Klcber Felicita de Araújo e
1,out cuco Ferrei] a do Piado.

i
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Relatório

Irata-se de iNVLD 'eferente as contribuições sociais destinadas ao custeio da
Se guridade Social em virtude do instituto da responsabilidade solidária previsto na Lei ir c)

8.212/1991. (.,") período compreende a competência de ,junho de 2003, com ciência do
contribuinte em 18/11/2005,

De acordo com os Relatórios Piscais de lis. 35/46 e 928/930, o crédito
lançado por :responsabilidade solidária e as contribuições referem-se à parte da empresa,
inclusive às destinadas ao SAI e a contribuição dos Segui ta dOS empregados devido à prestação
de serviços na área de construção civil

inconibrmada com ri 1)ecisão :Notificação de tis 963/987 que juk,,ou
pr °cedente o lançamento, a empresa vCCOt te a este conselho onde alega em síntese:

Que o depósito de 30% (trinta por cento) do valor da exigência fiscal para
interposição de recurso voluntário está dispensada por força da declaração de
inconstitucionalidadc proferida em decisão do STK

Que ocorreu afronta aos princípios da ampla defesa, da isonomia e do
contraditório ao se lançar 45 NF1D's contra a empresa dando-lhe um prazo de apenas 15 (lias
para apresentação de defesa coou i todas as notificações.

Que no presente caso não caberia a aferição indireta tendo em vista que toda
a documentação solicitada pela fiscalização foi apresentada pela empresa e nelas havia dados
suficientes para o Auditor Fiscal encontrai a real base de cálculo do tributo em questão.

Alega que o lançamento tbi efetuado em descon foi midade com as Instruções
Normativas vigentes à época da ocorrência dos fatos geradores tendo sido fejt a uma cobrança a
maior, o que torna nulo o lançamento.

Afirma ter ocori ido uma errônea aplicação das .IN's paiu aferição indireta no
que diz respeito às obras de Mi ficação.

Aduz que no cômputo dos cálculos apresentados não foram deduzidos os
valores já pagos e os ret idos pela empresa.

Insurge-se contra aplicação da taxa SEL,1C.1 e cila o art. 37 da Constituição
Federal e a Súmula 473 do STF para mencionar a obt igatofiedade da Administração Pública
anular seus atos ilegais.

Pot fim roque] a declaração da nulidade da NV1,1) ou alternativamente que
seja realizada perícia. ou declarada nula a notificação ou ainda que sejam afastadas as multas
aplicadas e a laxa 5 ELIK....1 em face da ilegalidade e inconstinreionalidade das mesmas.

É. o relatório
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Voto

MaLCCIO Freitas de Souza Costa, Relaior

1Z  ESSUPOSTOS DE A DM 1SSI BELIDA DE: 

O recurso foi interposto tempestivamente, e estão presentes os pressupostos
de achnissibilidade.

DAS 0 .LIESTÕES P R EL I IVE NAM 

Fun pt írneiro 1u ít.it CUM pie-nos destacar que o procedimento risca] atendeu
todas as determinações legais, nã.o havendo, pois, nulidade por cerceamento de defesa.
Destaca-se como passos necessários a realização do procedimento:

• mttoriração por 'mio	 ernião do Mandato de
Proccdiniento Piscai — íIJ C 	e e0711pleinc,múnes, com (7

competente desinaeão do auditor /iscai responçável pelo
motpr iment o do pi ()cedimento

• intimo ção para a apresentação do.s (10C11117VillOS conforme
Termas- de Intimnei7o para Apresentação de Documentoç —
TIAD, intimando o contribuinte para que aprew ..:niasse todos.
(:).5 elocíimiiei'itos capazes de cortri)rovar o cumprimento da
leislaeão erideneiária,

• autuação dctnn o do prazo autor izado pelo aj. C :wido mandato,.
com a aptcsc.:niação ao contrilminte IJOS fhfos eradoreN e
finulatnentaão topa! (11.(0 !.. : 011StilLd111111 1 .1 la prollna do auto de
infração ora contew`.ada, com aç infOrmaçõeç necc,,,.árias.
para que o autuado pudeN n e efetuai ati impugnae<3.c: que
umsideras 5/1 /)eitiiieiiíos

Com relação de que teria ocorrido o cerceamento de defesa, a mesma não
deve prosperar uma vez que o prazo para a apresentação da impugnação obedeceu aos
preceitos legais existentes, em especial ao art. 37, parágrafo 1" da f,ei 8.212/91 e ao parágrafo
2' do arl. 243 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Deer elo 3048/99.

No que se refere às planilhas, estas contêm as bases de cálculo discriminadas
por competência e infOrmain os números de notas riscais consideradas, os percentuais aferidos
e os serviços executados, não cabendo, portanto, a alegação de que não são elucidativas..

DO AIÉR rro

Quanto ao lançarnento utilizando-se a aferição indireta, correto o
procedMiento da fiscalização já que. a empresa não apresentou os documentos solicitados e
desta fOrma. foi utilizado o contido no ai 33 da__Lei_S__2. 1. 2/91., parágrtifos 3" e 6" ia verbis,'
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At/. 33 Ao Instituto Naciorwl do Seguro ti'acial (INSS') c..ompere
arrecadar, fist..alizar, lanem e nor matizar o rer:olhimento das
contribuivics sociais /1! iivtor mrs alíneas u, b C' e dl)	 (1,gralO	 .
único do ar t 11; O ao Deparíamenlo da Receita 1-7(.(letal (1)11/9
compele ar; cuidar ., ti Ncalizar, lançar e normaliza r O
recolhimento das corar ilmuções socia[s previÁlas nas alineaç d e
e do pará,,,,,rafir Unicyr do art. I I, cabendo a ambos 0 órgão n ,
esfira de sua comperência, promover a respectiva cobrança e
aplicar as :saixries previstas legalmente

$ 1' Oeorrend0	 OU UMe .5..51070 de (101q0er dOCU1iIe1d0 ou
infin maçr.'io, ou sua apre.s . emação dc.licierue, o (Imitar() Nacional
tio ,5`(Irro (iNS,S) e o Departamento da Receita Federal
(I)1/F) podem, sr.rn pr,...?juico da penalidade cabível, inscrever de
ofic:i0 in ipot t.e.incia que I epurar em devida, cabendo à empr esa ou
ao egurado o ijartç da prova em Contrário

6" .S.O, I/O exame da esc/ irritação conlábil e de qualquer oulro
documento da empreça, a liscaliwçâo constatar (inc,. a
contabilidade não 1-(..?.ivra. O movinrc.mto real de ¡enumeração
dos seguradoç a ç'err serviço, do firturamenro O do lucro, serão
apuradas, por akrição indireta, (1.s . cmrtribuiçàe.s (felivarnerne
devida.s. cabendo à empr e na (iims	 pl ova cm comrário

O procedimento de apurar o valor do débito com base em percentual do valor
da Nota ['Iscai é autorizado por lei, não se [ratando, como ale[za a empresa, de insti[uição de
nova base de cálculo por meio de Ordem de Serviço, mas tão somente de apui ação do valor da
mesma base de cálculo, baseados nos elementos disponíveis para a fiscalização;

Logo, a fiscalização agiu sob o amparo do § 3', do artigo 33, da 1,ei 8.212/91,
pois não foi apresentada à mesma as guias de recolhimento solicitadas;

considet ando, ainda , que, a mão-de-obra contida em nota fiscal é apurada
através das folhas de pagamento especificas relativas a cada. [ornador. Havendo sonegação de
inCor mações, compete à Autarquia inscrever de ofício a importância que reputar devida,
cabeado à empresa o ônus da prova enr contrário;

Também uão deve prosperar a alegação de que a sua responsabilidade
elidida. Pode-Se definir obrigação solidária como sendo aquela em que, havendo pluralidade de
credores, ou de devedores, ou ainda de uns e de outros, cada um tem O direito, ou é obrigado,
pela divida toda. Solidariedade significa a co-responsabilidade entre as partes envolvidas no
negócio, gerando obrigatoriedade de se assumir Os encargos providenciai-1os oriundos de
débitos apurados. A solidariedade fiscal é a passiva, significando que o credor (INSS) tem o
direito de exigir e receber de um ou alguns devedores, parcial, ou totalmente, a dívida comum;

Considerando que no caso em tela a empresa poderia ter se elidido da
responsabilidade solidária, caso tivesse comprovado o pagamento das contribuiç3es incidentes
sobre a remuneração dos segurados, incluída cm nota fiscal ou fatura corresponderne aos
serviços executados, quando da quitação da referida nota fiscal ou finura, na forma. estabelecida
pelo INSS, o que não restou demonstrado nos
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.Iá CM relação ao suposto recolhimento efetuado pela recorrente, os valmes
que efetivamente foram eompi ovados já estão excluídos da presente notificação.

No que tange sobre a aplicação de. Instrução Normativa, verifica-se que roi
aplicada na aferição das bases de calculo a IN SRP 03/2005 não havendo razão à recorrente em
seu ineon forni ismo.

O enquadramento dos serviços -Torwri feitos de forma adequada e maplicaçio
do percentual sobre as notas fiscais doem-tem da aplicação da. IN vige,nte à época do
lançamento

Sobre a ilegalidade e inconstitucional idade de dispositivos legais, estes não
serão discutidos na esfera administrativa, sendo tal competência do Supremo - Tribunal Federal,
conforme estabelece O art. 102, inciso I, alínea " a " da Constituição Federal e os juros
colmados pela taxa SE1,1C tem previsão legal, e no caso ptesente foram aplicadas de acordo
com o arl. 34 da Lei n" 8.212/91.

Considerando que a notificação foi lavrada em escrita observai-leia à.s normas
legais vigentes, lace não terem sido recolhidas contribuições devidas a Seguridade Social.

Voto no sentido de CONITE.CPR DO Ral.nzso, rejeitar as preliminares e
no mérito NP.„CIAR-1,EIE PROVIMENTO.

P. como voto.

Sala das Sessões, em 10 de março de 2009

COSI A - R.elator
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